
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.599.920 - RS (2016/0112963-8)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : ARI ANTÔNIO HECK 
ADVOGADOS : FELIPE NÉRI DRESCH DA SILVEIRA E OUTRO(S) - RS033779 
   RUI FERNANDO HUBNER  - RS041977 
AGRAVADO  : UNIÃO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. LICENÇA PARA 
TRATAMENTO DE SAÚDE. CARGO EM COMISSÃO. 
DISPENSA. POSSIBILIDADE.
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo n. 2).
2. O exercício de função comissionada é de livre nomeação e 
exoneração, configurando ato administrativo discricionário, submetido 
exclusivamente à conveniência e à oportunidade da autoridade pública 
competente, considerada a relação de confiança entre o nomeado e o 
seu superior hierárquico, ainda que no curso de licença para tratamento 
de saúde.
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena 
Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 26 de junho de 2018 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA 

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por ARI ANTÔNIO HECK 
contra decisão de e-STJ fls. 411/412, que não conheceu do recurso especial, tendo em vista a 
incidência da Súmula 83 do STJ.

Repisa a  parte agravante as razões do apelo nobre. 

Sem impugnação.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas até 
então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2).

No exame dos autos, observo que, em que pese aos argumentos 
expendidos, não merece prosperar a presente irresignação.

Conforme consignado no decisum agravado, o exercício de função 
comissionada é de livre nomeação e exoneração, configurando ato administrativo discricionário, 
submetido exclusivamente à conveniência e à oportunidade da autoridade pública competente, 
considerada a relação de confiança entre o nomeado e o seu superior hierárquico, ainda que no 
curso de licença para tratamento de saúde.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO.   AGRAVO   INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  
SERVIDOR PÚBLICO.  LICENÇA  PARA  TRATAMENTO  DE  SAÚDE.  
CARGO  EM COMISSÃO. DISPENSA/EXONERAÇÃO. ATO 
ADMINISTRATIVO DISCRICIONÁRIO.
1. É possível a exoneração de servidor designado em caráter precário no  curso  
de licença para tratamento de saúde, com base no disposto no art. 37, II, da 
Constituição Federal, na redação dada pela Emenda Constitucional  n.  19/98.  
Precedentes do STJ. (AgRg no AgRg no RMS 27.249/MG,  Rel.  Ministro  
MARCO  AURÉLIO  BELLIZZE,  QUINTA TURMA, julgado em 10/06/2014, DJe 
18/06/2014). Precedentes.
2.  Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt REsp 1596637/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, Primeira Turma, 
julgado em 18/10/2016, DJe 04/11/2016).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. CARGO DE EM 
COMISSÃO. EXONERAÇÃO DURANTE LICENÇA-SAÚDE. POSSIBILIDADE. 
ART. 37, II, DA CF. COMPLEMENTAÇÃO ATÉ O VALOR DA 
REMUNERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. ART. 40, § 13, DA CF. AUSÊNCIA DE 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 
1. Cuida-se de recurso ordinário interposto contra acórdão que denegou a ordem 
em writ, no qual se postulava a ilegalidade da exoneração de cargo em comissão 
no curso de licença-saúde, bem como a retribuição pelo erário estadual de 
complementação do auxílio-doença de modo a atingir a remuneração do cargo 
antes ocupado. 
2. A nomeação para os cargos em comissão, consignados como de livre 
provimento por força do art. 37, II, da Constituição Federal, em via de regra, não 
confere estabilidade - sequer relativa - a seus ocupantes; portanto, infere-se que 
a exoneração é também despida de tais restrições. Precedente: RMS 25.138/MG, 
Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 30.6.2008. 
3. Por força do art. 40, § 13, da Constituição Federal, incluído pela Emenda 
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Constitucional nº 20/98, os ocupantes de cargos em comissão estão vinculados 
ao Regime Geral de Previdência Social; logo, a licença-saúde será fruída somente 
sob a percepção de auxílio-doença, não existindo amparo legal para a 
complementação pretendida. Precedente: RMS 18.134/PB, Rel. Ministro Paulo 
Medina, Sexta Turma, DJ 21.11.2005, p. 298. 
4. Recurso ordinário improvido. (RMS 33.859/RS, Rel. Min. HUMBERTO 
MARTINS, Segunda Turma, DJe 11/11/2011).

Cito, ainda, as seguintes decisões monocráticas: RMS 38.076/MG, Rel. 
Min. REGINA HELENA COSTA, Primeira Turma, DJe 1º/09/2017, e REsp 1.663.388/MG, Rel. 
Min. FRANCISCO FALCÃO, Segunda Turma, DJe 26/06/2017.

Deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, 
tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em análise.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0112963-8 REsp 1.599.920 / RS

Números Origem:  450082436820154040000  50060615220154047100  RS-50060615220154047100  
TRF4-50082436820154040000

PAUTA: 26/06/2018 JULGADO: 26/06/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ARI ANTÔNIO HECK 
ADVOGADOS : FELIPE NÉRI DRESCH DA SILVEIRA E OUTRO(S) - RS033779 

 RUI FERNANDO HUBNER  - RS041977 
RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Exoneração

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ARI ANTÔNIO HECK 
ADVOGADOS : FELIPE NÉRI DRESCH DA SILVEIRA E OUTRO(S) - RS033779 

 RUI FERNANDO HUBNER  - RS041977 
AGRAVADO  : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e 
Regina Helena Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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